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JULIA DE MIRANDA MEIRA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2016
DESPESAS MEDICAS . COMPROVAGCAO.

A dedugdo com despesas médicas somente ¢ admitida se comprovada com
documentacdo habil e id6nea.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,

Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Relatério

A seguir transcreve-se o relatério do acorddo n° 04-46.073 da 3% Turma da DRJ

em Campo Grande/MS (fls. 42 e segs.).

Lancamento

Trata o presente processo de Notificacdo de Lancamento do Imposto sobre a Renda
Pessoa Fisica, de fls. 31-35, em face do sujeito passivo acima identificado, referente ao
exercicio 2016, ano-calendario 2015, sendo alterada a Declaragdo de Ajuste Anual,
segundo o Demonstrativo:

1 | Imposto a Restituir Apurado na Declarag¢ac apés a Revisédo 1.875,71
2 | Imposto Ja Restituido (*) 0,00
3 | Saldo do Imposto a Restituir Ajustado (1-2) 1.875,71

Conforme a descricdo dos fatos e enquadramento legal foi langado de oficio o presente
crédito tributario, em decorréncia da seguinte constatagéo:
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 Exercício: 2016
 DESPESAS MÉDICAS . COMPROVAÇÃO. 
 A dedução com despesas médicas somente é admitida se comprovada com documentação hábil e idônea. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
 
  A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 04-46.073 da 3ª Turma da DRJ em Campo Grande/MS (fls. 42 e segs.). 
Lançamento
Trata o presente processo de Notificação de Lançamento do Imposto sobre a Renda Pessoa Física, de fls. 31-35, em face do sujeito passivo acima identificado, referente ao exercício 2016, ano-calendário 2015, sendo alterada a Declaração de Ajuste Anual, segundo o Demonstrativo: 
/

Conforme a descrição dos fatos e enquadramento legal foi lançado de ofício o presente crédito tributário, em decorrência da seguinte constatação: 
/
/

Impugnação 
Foi apresentada impugnação de fls. 3, cujos pontos relevantes para a solução do litígio são: 
/

Pedido
Pelo exposto, pede o cancelamento da Notificação de Lançamento. 

Após análise, a DRJ não acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
MÉRITO  
Trata-se de glosa de despesas médicas por falta de comprovação, no valor total de R$ 7.740,00.  
A dedução de despesas médicas na declaração de ajuste anual está autorizada pela Lei nº 9.250/1995, em seu artigo 8º, o qual estabelece:
�Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
I � de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
II � das deduções relativas: 
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias. 
................................................................................................................................... 
§ 2º - O disposto na alínea �a� do inciso II: 
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza; 
II - restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte, relativos ao seu próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III � limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro de Pessoas Jurídicas de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento. 
.................................................................................................................................�
Depreende-se dos dispositivos transcritos que o direito à dedução das despesas médicas na declaração está sempre vinculado à comprovação dos requisitos previstos na lei e restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao seu próprio tratamento e ao de seus dependentes. 
Este entendimento é reforçado, inclusive pelo disposto no artigo 73, e seu § 1º, do Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999, aprovado pelo Decreto nº 3.000/1999: 
�Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º). 
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).� 
Havendo questionamento da autoridade fiscal, torna-se necessária a comprovação da efetiva prestação do serviço e do pagamento/desembolso correspondente, não bastando, para utilizar as deduções com despesas médicas, a apresentação de simples recibos ou declarações. A inversão legal do ônus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para a impugnante a obrigação de comprovar e justificar as deduções, o que significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado. 
A jurisprudência administrativa é firme neste sentido, como se verifica dos julgados a seguir, que corroboram este entendimento: 
 �COMPROVAÇÃO RECIBOS � GLOSA DE DEDUÇÕES � Diante de indícios da inidoneidade dos recibos apresentados para a comprovação de pagamentos de despesas médicas, justifica-se a exigência por parte do Fisco de elementos adicionais para a comprovação da efetividade da prestação dos serviços e do pagamento. Sem isso, o simples recibo ou a declaração do próprio prestador de serviços sob suspeita são insuficientes para comprovar a despesa, justificando a glosa. Recurso negado. 1o Conselho de Contribuintes/ 2a Câmara/ Acórdão 102-48.443 em 25.04.2007.� 
�COMPROVAÇÃO RECIBOS � Simples recibos não são suficientes para demonstrar a efetividade do pagamento a título de despesas com tratamento psicológico, mormente no caso de não terem sido trazidos aos autos provas adicionais suficientes à comprovação da efetiva prestação dos serviços e, ainda, existirem fortes indícios de que eles não foram prestados. Somente podem ser dedutíveis quando comprovada mediante documentos hábeis e idôneos a efetiva prestação dos serviços e a vinculação do pagamento ao serviço prestado. 1o CC/ 6a Câmara/Acórdão 106-16.542 em 17.10.2007.� 
�DESPESAS MÉDICAS � DEDUÇÃO � NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO � Todas as deduções declaradas estão sujeitas à comprovação ou justificação, mormente quando há dúvidas quanto à prestação dos serviços. Em tais situações, a apresentação tão-somente de recibos e declarações de lavra dos profissionais é insuficiente para comprovar a efetividade dos serviços e dos correspondentes pagamentos. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF - 2a. Seção - 1a. Turma Especial/ACÓRDÃO 2801-00.553 em 17.06.2010.� 
Assim, é necessário que os documentos comprobatórios das despesas médicas demonstrem detalhadamente quem são as pessoas que receberam o tratamento de saúde, sendo aceitos o próprio contribuinte ou seus dependentes incluídos na declaração, quem prestou o serviço, sendo aceitos somente os profissionais descritos expressamente na legislação, a descrição dos serviços prestados, para que seja possível identificar se estão enquadrados naqueles previstos no citado artigo 8º, e a comprovação do efetivo desembolso, para que se verifique se o pagamento ocorreu dentro do ano-calendário correspondente e está vinculado ao serviço prestado. 
Com base na legislação, critérios e princípios expostos, conclui-se por considerar ineficazes para efeitos tributários os recibos (fls. 11 a 22), no valor total de R$ 7.740,00, emitidos pela psicóloga Júlia de Miranda Meira, pois, em que pese constar que se tratam de sessões de psicoterapia realizadas na mesma (contribuinte), bem como constar as quantidades de sessões correspondentes aos pagamentos, estes recibos se referem ao ano calendário 2016, ou seja, não pertencem ao ano calendário 2015/exercício 2016. Não sendo, portanto, hábeis para comprovar as despesas incorridas. 
Em suma, deve ser mantida a glosa de despesas médicas. 
Conclusão 
Posto isto e considerando tudo mais que dos autos consta, VOTO pela improcedência da impugnação, com a manutenção total do crédito tributário. 

Cientificado da decisão de primeira instância em 25/07/2018, o sujeito passivo interpôs, em 07/08/2018, Recurso Voluntário, fl. 64, sustentando, em apertada síntese, que as despesas médicas estão comprovadas nos autos e foram realizadas no ano-calendário da respectiva declaração (2015) e que os recibos foram emitidos com indicação do ano errado (2016) e são novamente entregues com a data corrigida.
É o relatório.

 Conselheiro Honório Albuquerque de Brito, Relator

O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto dele conheço. 

Despesas médicas 
A matéria que sobe a este CARF para análise e julgamento cinge-se às deduções feitas dos pagamentos declarados no valor de R$ 7.740,00 à psicóloga Regina Maria Papaleo. 
Conforme acima relatado, a glosa do Fisco foi mantida após o julgamento na primeira instância administrativa pelo fato de os recibos informarem ano calendário de 2016, quando os fatos fiscalizados referem-se a 2015. Alegando ocorrência de equívoco, a recorrente reapresenta os documentos indicando o ano correto.
Ora, seria absurdo imaginar que alguém pudesse, por �equívoco�, datar recibos durante os doze meses do ano de 2015 constando nos mesmos o ano de 2016. O que não é incomum acontecer é o preenchimento de data com o ano anterior nos primeiros dias do ano, como por exemplo cheques, por força do hábito. Entretanto, no caso em análise, segundo quer fazer crer a recorrente, a profissional teria errado as datas em todos os recibos emitidos ao longo do ano, de janeiro a dezembro, informando o ano seguinte. Além disso, os recibos reapresentados foram preenchidos com grafia completamente diferente da que está nos originalmente trazidos. 
Por razões óbvias, que dispensam maiores explicações, identifica-se no caso fortíssimos indícios de tentativa de fraude, o que consequentemente reveste a documentação apresentada pela recorrente de latente inidoneidade, o que torna os recibos imprestáveis para o fim pretendido.
Assim sendo, mantenho a glosa das deduções das alegadas despesas médicas.     

CONCLUSÃO:
Por todo o exposto, voto por CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, conforme acima descrito.  
(assinado digitalmente)
Honório Albuquerque de Brito
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Deducgao Indevida de Despesas Médicas.

*EExkEXEXT 740,00 . . ) . -
Glosa do valor de R$ *7, indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta

de comprovacao, ou por falta de previsdo legal para sua dedugédo, conforme abaixo discriminado.

Seq. CPF/ICNPJ Nome / Nome Empresarial | Cod. Declarado Reembolsado Alterado
1 621.541.924-91 REGINA MARIA PAPALEQ 01z 7.740,00 0,00 0,00

0 recibo apresentade relativo a psicéloga Regina Maria Papaleo, CPF
621.541.924-91, no valor de R§ 7.740,00, ndo estd revestido das formalidades
legais previstas no inciso III do art. 80 do Decreto n2 3.000/99 (RIR/99) nio
digcrimina o enderegoc do consultéric da referida psicédloga. Ademais, ndc ha
informagdes quantc ac numerc de sessdes realizadas e as respectivas datas;
também ndo especifica quem foi o beneficidrio do tratamento. Pelo exposto,
glosamos o retrocitado valor informade na DIRPF/2016 a titulo de despesas
médicas.

Impugnacéao

Foi apresentada impugnacéo de fls. 3, cujos pontos relevantes para a solugdo do litigio
s8o:

Infragido: DEDUGAOQ INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS

CPF/CNPJ: 621.541.924-91 - REGINA MARIA PAPALFEO.

Valor da infragdo: RS 7.740,00. Nao concordo com essa infragdo.

- O valor contestado refere-se a despesas médicas para as guais apresento nota(s) fiscal(is), recibo(s)
ou documento(s) equivalente(s), com os requisitos exigidos pela legislagéo tributaria.

Seguem anexos os seguintes documentos:

Qtd. | Documento

DOCUMENTO DE IDENTIDADE DO SIGNATARIO

RECIBOS E/OU NOTAS FISCAIS, CONTENDO TODOS OS REQUISITOS EXIGIDOS
PELA LEGISLACAQ TRIBUTARIA (IDENTIFICACAO DO PACIENTE, DESCRICAQ
DO SERVIGO PRESTADO, DATA DO PAGAMENTO, IDENTIFICACAQ DE QUEM
EFETUOU O PAGAMENTO, BEM COMO NOME, ENDERECO, REGISTRO NO
ORGAQO DE CLASSE COMPETENTE E CPF/CNPJ DO PROFISSIONAL OU
ESTABELECIMENTO QUE RECEBEU O PAGAMENTO)

-

-y

Pedido
Pelo exposto, pede o cancelamento da Notificacdo de Langamento.

Apo6s analise, a DRJ ndo acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do

acérdao recorrido:

MERITO

Trata-se de glosa de despesas médicas por falta de comprovacgdo, no valor total de R$
7.740,00.

A deducéo de despesas médicas na declaracdo de ajuste anual est4 autorizada pela Lei
n® 9.250/1995, em seu artigo 8°, o qual estabelece:

“Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario sera a diferenga entre
as somas:

| — de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendéario, exceto os isentos, 0s

nao-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacéo
definitiva;

Il — das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas com exames laboratoriais, servi¢os radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias.

8§ 2° - O disposto na alinea ‘a’ do inciso II:
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| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte, relativos ao seu préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il — limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endereco e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas ou no Cadastro de
Pessoas Juridicas de quem os recebeu, podendo, na falta de documentacéo, ser feita
indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.

Depreende-se dos dispositivos transcritos que o direito a dedugdo das despesas médicas
na declaracdo estad sempre vinculado a comprovagdo dos requisitos previstos na lei e
restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao seu proprio
tratamento e ao de seus dependentes.

Este entendimento é reforcado, inclusive pelo disposto no artigo 73, e seu § 1° do
Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999, aprovado pelo Decreto n° 3.000/1999:

“Art. 73. Todas as deducdes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relagdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°).”

Havendo questionamento da autoridade fiscal, torna-se necessaria a comprovacéo da
efetiva prestacdo do servigo e do pagamento/desembolso correspondente, ndo bastando,
para utilizar as dedugdes com despesas médicas, a apresentacdo de simples recibos ou
declaracbes. A inversdo legal do 6nus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere
para a impugnante a obrigacdo de comprovar e justificar as deducdes, o que significa
trazer elementos que ndo deixem qualquer ddvida quanto ao fato questionado.

A jurisprudéncia administrativa é firme neste sentido, como se verifica dos julgados a
seguir, que corroboram este entendimento:

“COMPROVACAO RECIBOS — GLOSA DE DEDUGCOES — Diante de indicios da
inidoneidade dos recibos apresentados para a comprovacdo de pagamentos de
despesas médicas, justifica-se a exigéncia por parte do Fisco de elementos adicionais
para a comprovagdo da efetividade da prestacdo dos servigos e do pagamento. Sem
isso, o simples recibo ou a declaracdo do préprio prestador de servi¢os sob suspeita
sdo insuficientes para comprovar a despesa, justificando a glosa. Recurso negado. 10
Conselho de Contribuintes/ 2a Camara/ Acordao 102-48.443 em 25.04.2007.”

“COMPROVACAO RECIBOS — Simples recibos n&o sio suficientes para demonstrar a
efetividade do pagamento a titulo de despesas com tratamento psicologico, mormente
no caso de ndo terem sido trazidos aos autos provas adicionais suficientes a
comprovacao da efetiva prestacdo dos servicos e, ainda, existirem fortes indicios de
que eles ndo foram prestados. Somente podem ser dedutiveis quando comprovada
mediante documentos habeis e idoneos a efetiva prestagdo dos servigos e a vinculagéo
do pagamento ao servico prestado. 1o CC/ 6a Camara/Acdrddo 106-16.542 em
17.10.2007.”

“DESPESAS MEDICAS — DEDUGAO — NECESSIDADE DE COMPROVAGAO -
Todas as deduces declaradas estdo sujeitas a comprovacao ou justificagdo, mormente
quando ha davidas quanto a prestacdo dos servicos. Em tais situagdes, a apresentacao
tdo-somente de recibos e declaragdes de lavra dos profissionais € insuficiente para
comprovar a efetividade dos servicos e dos correspondentes pagamentos. Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF - 2a. Se¢do - 1la. Turma
Especial/ACORDAO 2801-00.553 em 17.06.2010.”
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Assim, é necessario que o0s documentos comprobatérios das despesas médicas
demonstrem detalhadamente quem sdo as pessoas que receberam o tratamento de salde,
sendo aceitos o préprio contribuinte ou seus dependentes incluidos na declaracdo, quem
prestou o servico, sendo aceitos somente os profissionais descritos expressamente na
legislacdo, a descricdo dos servicos prestados, para que seja possivel identificar se estdo
enquadrados naqueles previstos no citado artigo 8°, e a comprovagdo do efetivo
desembolso, para que se verifique se 0o pagamento ocorreu dentro do ano-calendario
correspondente e esta vinculado ao servico prestado.

Com base na legislacédo, critérios e principios expostos, conclui-se por considerar
ineficazes para efeitos tributarios os recibos (fls. 11 a 22), no valor total de R$ 7.740,00,
emitidos pela psicologa Julia de Miranda Meira, pois, em que pese constar que se tratam
de sessBes de psicoterapia realizadas na mesma (contribuinte), bem como constar as
quantidades de sessdes correspondentes aos pagamentos, estes recibos se referem ao ano
calendario 2016, ou seja, ndo pertencem ao ano calendario 2015/exercicio 2016. Néo
sendo, portanto, habeis para comprovar as despesas incorridas.

Em suma, deve ser mantida a glosa de despesas médicas.
Concluséo

Posto isto e considerando tudo mais que dos autos consta, VOTO pela improcedéncia da
impugnacéo, com a manutencao total do crédito tributério.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 25/07/2018, o sujeito passivo
interp6s, em 07/08/2018, Recurso Voluntario, fl. 64, sustentando, em apertada sintese, que as
despesas médicas estdo comprovadas nos autos e foram realizadas no ano-calendario da
respectiva declaragdo (2015) e que os recibos foram emitidos com indicagdo do ano errado
(2016) e s@o novamente entregues com a data corrigida.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Honorio Albuquerque de Brito, Relator

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢cdes de admissibilidade, portanto
dele conheco.

Despesas médicas

A matéria que sobe a este CARF para analise e julgamento cinge-se as deducgoes
feitas dos pagamentos declarados no valor de R$ 7.740,00 a psicologa Regina Maria Papaleo.

Conforme acima relatado, a glosa do Fisco foi mantida ap6s o julgamento na
primeira instancia administrativa pelo fato de os recibos informarem ano calendario de 2016,
guando os fatos fiscalizados referem-se a 2015. Alegando ocorréncia de equivoco, a recorrente
reapresenta os documentos indicando o ano correto.

Ora, seria absurdo imaginar que alguém pudesse, por “equivoco”, datar recibos
durante os doze meses do ano de 2015 constando nos mesmos o0 ano de 2016. O que nédo é
incomum acontecer é o preenchimento de data com o ano anterior nos primeiros dias do ano,
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como por exemplo cheques, por forca do habito. Entretanto, no caso em andlise, segundo quer
fazer crer a recorrente, a profissional teria errado as datas em todos os recibos emitidos ao longo
do ano, de janeiro a dezembro, informando o ano seguinte. Além disso, o0s recibos
reapresentados foram preenchidos com grafia completamente diferente da que estd nos
originalmente trazidos.

Por razbes Obvias, que dispensam maiores explicagdes, identifica-se no caso
fortissimos indicios de tentativa de fraude, 0 que consequentemente reveste a documentacéo
apresentada pela recorrente de latente inidoneidade, o que torna os recibos imprestaveis para o
fim pretendido.

Assim sendo, mantenho a glosa das deducdes das alegadas despesas médicas.

CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntério, conforme acima descrito.

(assinado digitalmente)
Hondrio Albuquerque de Brito



